
 
 

À CÂMARA NORMATIVA E RECURSAL DO CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICA 

AMBIENTAL DE MINAS GERAIS – CNR/COPAM 

 

 

 

 

 

 

 

REF.: Relato de vista ao Processo Administrativo de revisão de indeferimento do pedido 

de obtenção de DAIA para intervenção ambiental. 

 

Processo Administrativo: PA/SEI/N° 2100.01.0026999/2021-91. 

 

Empreendimento: Décio Bruxel e Outros/Fazenda São Gabriel e Fazenda Onça, lugar 

denominado Buracão - Criação de bovinos, bubalinos, equinos, muares, ovinos e caprinos 

em regime extensivo; Barragem de irrigação ou de perenização para agricultura; Culturas 

anuais, semiperenes e perenes, silvicultura e cultivos agrossilvipastoris, exceto 

horticultura; Suinocultura - Presidente Olegário/MG. 

 

 

1) Relatório: 

 

O processo em debate foi pautado para ser julgado na 189ª Reunião Ordinária da Câmara 

Normativa e Recursal do COPAM, realizada no dia 25/04/2024. Na ocasião, foi requerida 

vista pelos conselheiros representantes das seguintes entidades: Câmara do Mercado 

Imobiliário de Minas Gerais (CMI/SECOVI-MG), Federação da Agricultura e Pecuária do 

Estado de Minas Gerais (FAEMG), Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM) e Federação 

das Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG). 

 

O presente parecer de vista é feito em conjunto por estas entidades. 

 

Trata-se de recurso administrativo em face da decisão da Unidade Regional Colegiada do 

Triângulo Mineiro – URC Triângulo Mineiro pelo indeferimento de pedido de intervenção 

ambiental para construção de um barramento, implantação de infraestruturas, de estrada 

de acesso, pátio de manobra e local para a manutenção das estruturas, totalizando 5,3904 

hectares de área a ser ocupada. 



 
 

1.1) Histórico do processo administrativo: 

 

O pedido de intervenção ambiental foi pautado inicialmente para deliberação na 151ª URC 

-Triângulo Mineiro no dia 13/08/2021, com parecer único recomendando o indeferimento 

do pedido elaborado pelo Núcleo de Apoio Regional de Patos de Minas, Parecer nº 

42/IEF/NAR PATOSDEMINAS/2021. Nesta ocasião a URC-TM deliberou pelo 

indeferimento do pedido por maioria. 

 

Com isto, protocolado recurso em face desta deliberação em 10/09/2021 acompanhado do 

Laudo Técnico subscrito pelo Responsável Técnico, sr. Sergio Adriano Soares Vita, CREA-

MG 67.598/D. 

 

O recurso foi pautado para deliberação na 160ª RO da CNR COPAM em 24/11/2021, com 

parecer único recomendando o indeferimento do recurso, elaborado pelo Núcleo de Apoio 

Regional de Patos de Minas, Parecer nº 54/IEF/NAR PATOSDEMINAS/2021. Nesta 

reunião houve pedido de vista pelos conselheiros da CMI/SECOVI-MG e da FAEMG. 

 

O recurso retornou à pauta para deliberação na 161ª RO da CNR COPAM em 15/12/2021, 

com relatório de vista conjunto subscrito pelos conselheiros da CMI/SECOVI-MG e da 

FAEMG. Nesta ocasião, a CNR julgou o recurso procedente, deferindo o pedido de 

intervenção ambiental, mediante os votos dos representantes da SEAPA, SEDE, CREA, 

IBAMA, FIEMG, FAEMG, IBRAM, CMI, Conselho da Micro e Pequena Empresa e 

ASSEMG.  Os votos dos representantes das mencionadas instituições foram amparados 

no parecer técnico do sr. Sérgio Vita, valorizando a importância da ART, que demonstrava 

que a vegetação objeto de discussão não se apresentava como vegetação típica de mata 

atlântica, mas sim de cerrado, caracterizando-a como mata de galeria. 

 

Posteriormente, em 25 de março de 2022, a secretaria executiva do COPAM anulou a 

decisão da 161ª RO da CNR COPAM, em controverso controle de legalidade, ao 

argumento central de que a decisão “em síntese desconsiderou a caracterização da área 

em que se pretendia a intervenção ambiental, situada segundo avaliação técnica, no bioma 

Mata Atlântica, promovendo o deferimento do recurso apresentado pelo requerente”, e na 

“presunção de veracidade dos atos administrativos referendada pela Assessoria Jurídica 

da Semad em sua Nota Jurídica 049/2022.” 

 

O recurso retornou à pauta para nova deliberação na 167ª RO da CNR COPAM em 

23/06/2022, acompanhado do dito controle de legalidade. Nesta ocasião, o empreendedor 



 
 

já havia protocolado o Processo de Produção Antecipada da Prova n. 5000992-

17.2022.8.13.0534., razão pela qual o processo foi administrativo foi retirado de pauta com 

o objetivo expresso de aguardar a produção da prova judicial, para que pudesse retomar o 

seu andamento regular e deliberação pela CNR. 

 

O laudo pericial judicial foi concluído em 14/02/2023, com ciência explícita do IEF no 

processo judicial em 27/02/2023 e ciência e concordância explícita do MPMG com o laudo 

pericial em 15/06/2023. Apesar disto, o processo não retornou à pauta da CNR. 

 

O processo somente foi pautado novamente mediante ordem judicial emitida em 

26/03/2024 que deferiu tutela de urgência e determinou “a inclusão, na pauta de julgamento 

da CNR imediatamente posterior a esta decisão, do recurso administrativo interposto pelo 

demandante (nº 2100.01.0026999/2021-91), sob pena de aplicação das sanções legais 

cabíveis, dentre elas multa até o limite de dez vezes o valor da causa.” 

 

Assim, o recurso retornou à pauta para nova deliberação na 189ª RO da CNR COPAM em 

25/04/2024, desacompanhado dos laudos judiciais e de informações relativas ao processo 

de produção antecipada de prova. Por esta razão, os conselheiros que subscrevem o 

presente relato fizeram novo pedido de vista. 

 

Por fim, o recurso retornou novamente à pauta da 190ª RO da CNR COPAM, a se realizar 

em 23/05/2024, desta feita acompanhado, além dos documentos juntados na 189ª RO da 

CNR COPAM: 

 

a) do laudo pericial lavrado pelo perito do juízo da ação de produção de prova 

antecipada, engenheiro florestal Armando Melillo Filho;  

b) do relatório técnico elaborado pelo Instituto Prístino e apresentado no processo 

judicial;  

c) da decisão de arquivamento e encerramento da ação judicial; 

d) de novo parecer técnico elaborado pelo Núcleo de Apoio Regional de Patos de 

Minas, Parecer Técnico IEF/NAR PATOSDEMINAS nº. 13/2024, reiterando 

posicionamento pelo indeferimento do recurso; 

e) da cópia integral dos autos da ação de produção de prova antecipada n. 

5000992-17.2022.8.13.0534; 

f) de consulta formulada à AGE pela chefe de gabinete do IEF e da sua resposta na 

forma do Ofício AGE/CROR nº. 2078/2024, da lavra do advogado Kaique Cardoso Bulhões. 



 
 

Sendo assim, entendemos desnecessário juntar novamente aos autos os documentos que 

já foram juntados pela própria SEMAD. 

 

Feito este histórico dos atos administrativos até o ponto em que se encontra o processo, 

se faz importante relatar as principais movimentações processuais da ação de produção 

de prova antecipada n. 5000992-17.2022.8.13.0534. 

 

1.2) Breve relato dos autos da ação de produção de prova antecipada: 

 

Conforme se extrai dos autos da ação de produção de prova antecipada n. 5000992-

17.2022.8.13.0534, as principais movimentações processuais ocorridas foram: 

 

1. 06/06/2022 – pg.4 a 139 – o processo é distribuído. A petição inicial contém sucintamente 
o seguinte pedido: 
 
A produção de prova pericial, através de visita in loco a ser realizada por um ENGENHEIRO 
FLORESTAL a ser nomeado pelo juízo para fins de atestar se a área a ser intervinda trata-
se, ou não, de bioma de Mata Atlântica e a citação do requerido, IEF, para se manifestar 
sobre os termos da presente demanda sob pena de revelia. 
 
Foram juntados aos autos, além da petição inicial: 
 

 Quesitos da perícia; 
 Parecer Único nº 42/IEF/NAR PATOSDEMINAS/2021; 
 Decisão da URC-TM pelo indeferimento do pedido de intervenção ambiental; 
 Recurso Contra o indeferimento; 
 Laudo Técnico subscrito pelo responsável técnico Sérgio Adriano Soares Vita; 
 Pauta da reunião da 161ª reunião da CNR do COPAM de 15/12/2021; 
 Relato de vista feito pelos conselheiros da CMI/SECOVI e FAEMG naquela ocasião; 
 Publicação do deferimento do recurso 17/12/2021; 
 Ata aprovada da 161ª reunião da CNR do COPAM; 
 Decisão de anulação (controle de legalidade) da decisão da 161ª reunião da CNR 

do COPAM, subscrita pela secretaria executiva da SEMAD e toda a documentação 
que a subsidiou; 

 Aditamento da petição inicial para informar os assistentes periciais do autor; 
 Outros documentos de praxe.  

 

2. 13/06/2022 – pg.140 – o juiz manda citar a parte contrária, no caso o IEF. 
 
3. 27/06/2022 – pg.145 – a AGE, representando o IEF, manifesta ciência do processo e 
pede prazo para contestar. 
 
4. 30/06/2022 – pg.147 a 154 – O MPMG compareceu espontaneamente ao processo, com 
base no art. 382, § 1º, do CPC, que preconiza que, “no procedimento de produção 
antecipada de provas, o juiz determinará, de ofício ou a requerimento da parte, a citação 
de interessados na produção da prova ou no fato a ser provado, salvo se inexistente caráter 
contencioso.” Reforçou o pedido do autor para nomeação de perito do juízo para produção 
da prova. 



 
 

5. 15/07/2022 – pg.155 a 157 – o juiz profere despacho deferindo a prova pericial “através 
de visita in loco a ser realizada por um ENGENHEIRO FLORESTAL, para fins de atestar 
se a área a ser intervinda trata-se, ou não, de bioma de Mata Atlântica.” Incumbiu às partes, 
“no prazo comum de 15 (quinze) dias, contados da intimação desta decisão, se o caso, 
arguir impedimento/suspeição do perito, indicar assistente técnico, apresentar quesitos. 
 
6. 22/07/2022 – pg.165 a 167 – o MPMG pediu a substituição do perito inicialmente 
apontado pelo juízo por ter formação profissional que entendeu inadequada para a perícia 
(geografia e engenharia ambiental), apresentou seus assistentes técnicos para a perícia, 
e apresentou seus quesitos suplementares à perícia. 
 
7. 24/07/2022 – pg.168 – o autor concorda com a manifestação do MPMG quanto ao 
equívoco na formação do perito apontado e apresentou os seus assistentes técnicos para 
a perícia. 
 

8. 29/07/2022 – pg.171 – o juiz nomeia em substituição o novo perito do juízo, o Engenheiro 
Florestal Armando Melillo Filho. 
 
9. 01/08/2022 – pg.172 – a AGE, representando o IEF, informa ciência da decisão de 
substituição do perito. Não apresenta assistente técnico para a perícia. Não apresenta 
quesitos adicionais para a perícia. 
 

10. 03/08/2022 – pg.174 e 175 – o Perito do Juízo apresenta seu plano de trabalho, preço 
e forma de pagamento. 
 
11. 11/08/2022 – pg.177 a 250 – A AGE, representando o IEF, apresenta contestação onde 
pede a extinção do processo por falta de interesse ou utilidade e a improcedência de todos 
os pedidos elencados pela Autora, com a condenação nos ônus da sucumbência. Em 
síntese, pede para que não seja feita a perícia porque haveria presunção de legalidade e 
veracidade dos atos emanados pelo poder público. Novamente não apresenta assistente 
técnico para a perícia ou quesitos adicionais para a perícia. 
 
12. mesma data – pg.251 a 253 – O autor junta comprovante de depósito de 50% dos 
honorários periciais, pede o início dos trabalhos da perícia e pede que caso o réu seja 
sucumbente na perícia seja obrigado a ressarcir os valores despendidos. 
 

13. 23/08/2022 – pg.254 – A AGE, representando o IEF, peticiona refutando pedido de 
ressarcimento dos valores em caso de sucumbência na perícia, alegando que sequer cabe 
contestação na produção de prova antecipada (em que pese tenha juntado contestação há 
menos de 15 dias). Novamente não apresenta assistente técnico para a perícia ou quesitos 
adicionais para a perícia. 
 

14. 13/09/2022 – pg.255 e 256 – o Juiz determina o levantamento do valor depositado e 
início dos trabalhos periciais. 
 
15. 15/09/2022 – pg.261 – o perito do juízo informa a data do início dos trabalhos. 
 
16.  23/09/2022 – pg.264 – o MPMG dá ciência da data informada pelo perito para início 
dos trabalhos. 
 
17.  28/09/2022 – pg.265 – A AGE, representando o IEF, informa que está ciente da 
manifestação do perito sobre a data para o início dos trabalhos periciais. 



 
 

18.  13/10/2022 – pg.267 – o Juiz autoriza a liberação do valor dos honorários (50%) do 
perito judicial. 
 
19.  14/10/2022 – pg.273 – o MPMG cientifica o levantamento dos honorários. 
 
20.  05/11/2022 – pg.274 – A AGE, representando o IEF, informa que está ciente da 
certidão de liberação de alvará de 50% do valor da perícia ao perito. 
 
21. 24/01/2023 – pg.275 – O Juiz intima o perito judicial para início dos trabalhos. 
 

22. 14/02/2023 – pg.281 a 307– O perito do juízo, Armando Melillo Filho, junta o seu laudo 
pericial aos autos do processo e requer o levantamento do valor integral da perícia. 
Observe-se que menciona equivocadamente “quesitos do réu”, quando deveria mencionar 
“quesitos ministeriais”, dado que o réu, IEF, não apresentou quaisquer quesitos, mas o 
MPMG os apresentou.  

23. 14/02/2023 – pg.308 – O juiz determinou vista às partes do laudo pericial apresentado. 

 

24. 27/02/2023 – pg.312 – A AGE, representando o IEF, informa que está ciente do laudo 
pericial juntado anteriormente. 

 

25. 20/04/2023 – pg.313 – O perito judicial se coloca à disposição das partes para discutir 
o laudo pericial, mesmo após superado o prazo de 15 dias do art 477, §1º, CPC e reitera 
pedido para pagamento do valor restante dos honorários periciais. 
 
26. 24/05/2023 – pg.314 – O juiz abre vista ao MPMG sobre o laudo pericial, e atesta que 
as partes nada requereram acerca do laudo pericial produzido. 
 

27. 15/06/2023 – pg.316 a 368 – O MPMG manifesta ciência do laudo elaborado pelo perito 
do juízo e requer “a juntada do Relatório Técnico elaborado pelo Instituto Prístino, que 
dentre outras questões, concluiu ‘... que a fisionomia vegetal - situada na Área de 
Preservação Permanente de curso d’água, situada na Fazenda São Gabriel e Fazenda 
Onça em Presidente Olegário - é Mata de Galeria sob o domínio fitogeográfico do Cerrado. 
...’”. Por fim, dispensa quesitos suplementares e pede que os autos sejam conclusos para 
decisão. Importante observar que este laudo foi subscrito pelos mesmos técnicos 
apontados como assistentes periciais do MPMG. 
 

28. 20/06/2023 – pg.369 – a secretaria do fórum recusa o pagamento do valor restante dos 
honorários ao perito do juízo alegando que estes serão pagos ao fim do esclarecimento 
das dúvidas quanto ao laudo. 
 
29. 30/06/2023 – pg.374 – A AGE, representando o IEF, manifesta-se nos seguintes 
termos: 
 

“Da análise do feito, extrai-se que seu objeto é especificamente a produção 

de prova pericial para constatação da natureza de área de área rural para 

fins de intervenção ambiental. 

 



 
 

O laudo foi realizado, não havendo solicitação das partes de prestação pelo 

perito de informações suplementares. 

 

Dessa forma, salientando-se que, como ponderado no id 9586102115, não 

há falar em sucumbência no presente procedimento, o que restaria, na 

forma do art. 383, parágrafo único, do CPC, seria a entrega dos autos à 

parte requerente, medida desnecessária em razão de se tratar de feito 

virtual. 

 

Portanto, pugna pelo arquivamento do processo. 

 

Respeitosamente, pede deferimento.” 

 
 
30.  27/10/2023 – pg.375 – O juiz determina o arquivamento dos autos nos moldes do Art. 
383, CPC. 
 
31. 30/10/2023 – pg.377 – O perito do juízo reitera pedido de pagamento do valor restante 
dos honorários. 
 
32. 09/11/2023 – pg.381 – A AGE, representando o IEF, manifesta ciência da decisão 
proferida. 
 
33. 14/11/2023 – pg.378 – O juiz determina o pagamento do perito do juízo e o posterior 
arquivamento do processo. 
 
34. 27/11/2023 – pg.382 a 385 – A secretaria do fórum certifica que em cumprimento à 
decisão do juiz procedeu à baixa e ao arquivamento dos autos. 
 

Na data deste parecer, o processo se encontra arquivado, dado que foi integralmente 

cumprido o seu objeto, tendo o autor, sr. Décio Bruxel, recebido o laudo pericial elaborado 

pelo perito do juízo, com força e efeito de prova judicial formalmente constituída, sob o 

crivo do contraditório, dado o caráter contencioso deste processo, e com a concordância 

das partes quanto ao teor do laudo pericial produzido. O arquivamento se deu, portanto, 

nos exatos termos do Art. 383, novo CPC: 

 
“Art. 383. Os autos permanecerão em cartório durante 1 (um) mês para 

extração de cópias e certidões pelos interessados. 

 

Parágrafo único. Findo o prazo, os autos serão entregues ao promovente 

da medida.” 

  



 
 

2) Discussão 

 

Trata-se do segundo julgamento de recurso administrativo em face da decisão da Unidade 

Regional Colegiada do Triângulo Mineiro – URC Triângulo Mineiro pelo indeferimento de 

pedido de intervenção ambiental formulado pelo requerente tendo por questão fundamental 

um único ponto de discussão:  

 

1. A vegetação que se pretende suprimir é vegetação típica das 

fitofisionomias ocorrentes no bioma mata atlântica, mesmo estando no 

Bioma Cerrado, aplicando-se o regramento da lei 11.428/2006, que veda a 

supressão pretendida, dado que a finalidade é rural, 

 

ou, 

 

2. ao contrário, a vegetação não típica do bioma mata atlântica e não incide 

o regramento da lei 11.428/2006 no caso, e a supressão deve ser 

autorizada. 

 

Além disso, há uma questão menor envolvendo o fato de que, nos termos do Parecer n. 

42/IEF/NAR PATOSDEMINAS/2021, “houve cômputo de APP dentro da área de Reserva 

Legal. Se o processo fosse deferido, seria solicitada a alteração da localização de parte da 

área de reserva legal antes da conclusão do mesmo.” 

 

Assim sendo, cabe analisar as peças mais recentes apresentadas pela administração 

estadual neste processo. 

 

2.1) Ofício AGE/CROR nº. 2078/2024: 

 

Trata-se de ofício emitido pelo Procurador do Estado Kaique Cardoso Bulhões, na data de 

16 de maio de 2024, em que sucintamente posiciona que, no procedimento de produção 

antecipada de prova pericial, não há juízo de valor a ser feito pelo Juiz em relação ao 

conteúdo do laudo pericial, mas tão somente em relação à formalidade da produção da 

prova, e que a decisão proferida neste procedimento não faz coisa julgada material e, por 

conseguinte, não vincula o julgador de eventual demanda judicial ou administrativa que 

possa vir a ser proposta. 

 



 
 

Conclui que pode o IEF manifestar-se em desfavor do laudo pericial produzido livremente: 

“Eventual ataque à extensão da perícia ou à qualidade do que foi apurado não é cabível 

na ação de produção antecipada de provas, a qual tem por objeto apenas a produção da 

prova. Tais questões atinentes às conclusões da perícia terão como sede eventual ação 

principal (judicial ou administrativa) que por ventura vier a ser proposta, na qual o julgador 

irá valorar a qualidade da prova colhida.” 

 

Trata-se, como se mostrará adiante, de confusão de figuras jurídicas cometida pelo 

procurador. De início é bastante surpreendente que a AGE tenha acostado jurisprudência 

datada de 2008, 2011 e 2013 para tratar de um instituto jurídico que passou a existir, da 

forma como o conhecemos, somente a partir da promulgação do Novo Código de Processo 

Civil, que ocorreu em 16 de março de 2015. 

 

Com efeito, no CPC anterior, lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, também havia uma 

figura jurídica chamada “da produção antecipada de provas” (artigos 846 a 851), localizada 

no capítulo denominado “dos procedimentos cautelares específicos”, por esta razão foi 

comumente denominada “cautelar de produção antecipada de provas”. 

 

Já no novo CPC, Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 a “produção antecipada de provas” 

está prevista nos artigos 381 a 383, e não se apresenta como uma ação cautelar, 

integrando o capítulo que trata “das provas”. 

 

Para facilitar a compreensão da diferença entre os dois institutos jurídicos apresenta-se 

quadro comparativo abaixo: 

 

 CPC ANTERIOR NOVO CPC 

Lei Lei 5.869 de 11 de janeiro de 1973 Lei 13.105 de 16 de março de 2015 

Localização 

na Lei 

LIVRO III - DO PROCESSO CAUTELAR 

TÍTULO ÚNICO - DAS MEDIDAS 

CAUTELARES 

CAPÍTULO II - DOS PROCEDIMENTOS 

CAUTELARES ESPECÍFICOS 

Seção VI - Da Produção Antecipada de 

Provas 

LIVRO I - DO PROCESSO DE 

CONHECIMENTO E DO 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

TÍTULO I - DO PROCEDIMENTO 

COMUM 

CAPÍTULO XII - DAS PROVAS 

Seção II - Da Produção Antecipada 

da Prova 

 



 
 

 CPC ANTERIOR NOVO CPC 

Dispositivo Art. 846. A produção antecipada da prova pode 
consistir em interrogatório da parte, inquirição 
de testemunhas e exame pericial. 
Art. 847. Far-se-á o interrogatório da parte ou 
a inquirição das testemunhas antes da 
propositura da ação, ou na pendência desta, 
mas antes da audiência de instrução: 
I - se tiver de ausentar-se; 
II - se, por motivo de idade ou de moléstia 
grave, houver justo receio de que ao tempo da 
prova já não exista, ou esteja impossibilitada de 
depor. 
Art. 848. O requerente justificará 
sumariamente a necessidade da antecipação e 
mencionará com precisão os fatos sobre que 
há de recair a prova. 
Parágrafo único. Tratando-se de inquirição de 
testemunhas, serão intimados os interessados 
a comparecer à audiência em que prestará o 
depoimento. 
Art. 849. Havendo fundado receio de que 
venha a tornar-se impossível ou muito difícil a 
verificação de certos fatos na pendência da 
ação, é admissível o exame pericial. 
Art. 850. A prova pericial realizar-se-á 
conforme o disposto nos arts. 420 a 439. 
Art. 851. Tomado o depoimento ou feito exame 
pericial, os autos permanecerão em cartório, 
sendo lícito aos interessados solicitar as 
certidões que quiserem. 

Art. 381. A produção antecipada da prova 
será admitida nos casos em que: 
I - haja fundado receio de que venha a 
tornar-se impossível ou muito difícil a 
verificação de certos fatos na pendência 
da ação; 
II - a prova a ser produzida seja suscetível 
de viabilizar a autocomposição ou outro 
meio adequado de solução de conflito; 
III - o prévio conhecimento dos fatos 
possa justificar ou evitar o ajuizamento de 
ação. 
§ 1º O arrolamento de bens observará o 
disposto nesta Seção quando tiver por 
finalidade apenas a realização de 
documentação e não a prática de atos de 
apreensão. 
§ 2º A produção antecipada da prova é da 
competência do juízo do foro onde esta 
deva ser produzida ou do foro de domicílio 
do réu. 
§ 3º A produção antecipada da prova não 
previne a competência do juízo para a 
ação que venha a ser proposta. 
§ 4º O juízo estadual tem competência 
para produção antecipada de prova 
requerida em face da União, de entidade 
autárquica ou de empresa pública federal 
se, na localidade, não houver vara 
federal. 
§ 5º Aplica-se o disposto nesta Seção 
àquele que pretender justificar a 
existência de algum fato ou relação 
jurídica para simples documento e sem 
caráter contencioso, que exporá, em 
petição circunstanciada, a sua intenção. 
Art. 382. Na petição, o requerente 
apresentará as razões que justificam a 
necessidade de antecipação da prova e 
mencionará com precisão os fatos sobre 
os quais a prova há de recair. 
§ 1º O juiz determinará, de ofício ou a 
requerimento da parte, a citação de 
interessados na produção da prova ou no 
fato a ser provado, salvo se inexistente 
caráter contencioso. 
§ 2º O juiz não se pronunciará sobre a 
ocorrência ou a inocorrência do fato, nem 
sobre as respectivas consequências 
jurídicas. 
§ 3º Os interessados poderão requerer a 
produção de qualquer prova no mesmo 
procedimento, desde que relacionada ao 
mesmo fato, salvo se a sua produção 
conjunta acarretar excessiva demora. 
§ 4º Neste procedimento, não se admitirá 
defesa ou recurso, salvo contra decisão 
que indeferir totalmente a produção da 
prova pleiteada pelo requerente 
originário. 
Art. 383. Os autos permanecerão em 
cartório durante 1 (um) mês para extração 
de cópias e certidões pelos interessados. 



 
 

 CPC ANTERIOR NOVO CPC 

Parágrafo único. Findo o prazo, os autos 
serão entregues ao promovente da 
medida. 

Requisitos 

adicionais 

Art. 796. O procedimento cautelar pode ser 
instaurado antes ou no curso do processo 
principal e deste é sempre dependente. 
Art. 806. Cabe à parte propor a ação, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da data da 
efetivação da medida cautelar, quando esta for 
concedida em procedimento preparatório. 
Art. 808. Cessa a eficácia da medida cautelar: 
I - se a parte não intentar a ação no prazo 
estabelecido no art. 806; 
II - se não for executada dentro de 30 (trinta) 
dias; 
III - se o juiz declarar extinto o processo 
principal, com ou sem julgamento do mérito. 
Parágrafo único. Se por qualquer motivo 
cessar a medida, é defeso à parte repetir o 
pedido, salvo por novo fundamento. 
Art. 809. Os autos do procedimento cautelar 
serão apensados aos do processo principal. 
 
 

Não há. A prova produzida pode ser 
utilizada em qualquer processo de 
interesse do autor. 

 

Como se vê no CPC de 1973, a produção antecipada de prova era integrante dos institutos 

da ação cautelar, que exigia que em 30 dias após a produção da prova fosse proposta a 

ação principal, sob pena de perda de eficácia da medida cautelar ou da prova realizada. 

Assim, a prova pericial produzida de maneira cautelar, de fato era perfunctória e não sujeita 

ao crivo do contraditório, que ocorreria necessariamente no processo principal 

subsequente. 

 

Porém, o novo CPC, de 2015, traz a produção de prova antecipada de forma muito distinta. 

A única hipótese que trazia o CPC de 1973 para realização da prova pericial antecipada 

está presente no Art. 381, I, do novo CPC, qual seja, o fundado receio de que venha a 

tornar-se impossível ou muito difícil a verificação de certos fatos na pendência da ação. 

 

Porém, o novo CPC trouxe outras duas hipóteses, dos incisos II e III, que autorizam a 

produção de prova antecipada, quais sejam, “a prova a ser produzida seja suscetível de 

viabilizar a autocomposição ou outro meio adequado de solução de conflito” e “o prévio 

conhecimento dos fatos possa justificar ou evitar o ajuizamento de ação.” 

 

Com efeito, no novo CPC, a produção antecipada de prova não se limita ao processo 

judicial subsequente, mas se propõe a produzir outras consequências no mundo real, 

promover a autocomposição e evitar os conflitos. Também é feita dentro do crivo do 

contraditório, com a participação das partes interessadas. Isto incluiu outros destinatários 

para a prova produzida antecipadamente, que não mais se destina exclusivamente ao juiz 



 
 

da ação, mas que agora também se destina a outras pessoas envolvidas com o autor da 

ação, tendo em vista evitar os conflitos. 

 

Implica dizer: na ação de produção de prova antecipada, o juiz não determina as 

consequências jurídicas da prova produzida, nem estabelece obrigações para qualquer 

dos envolvidos. Porém, a prova produzida faz coisa julgada sobre o seu conteúdo e, em 

uma ação judicial na qual seja apresentada esta prova, não poderá ser produzida nova 

prova sobre o mesmo tema, tampouco discutidos novos quesitos sobre aquela matéria. 

 

Aí o equívoco cometido pela AGE no seu posicionamento: “Eventual ataque à extensão da 

perícia ou à qualidade do que foi apurado é cabível e deve ser feito na ação de produção 

antecipada de provas prevista no novo CPC”. 

 

É o que ocorreu nesta ação específica pela atuação diligente do Ministério Público de Minas 

Gerais que apresentou quesitos, assistentes periciais, e discutiu fundamentadamente a 

perícia realizada, por meio do laudo elaborado pelo Instituto Prístino, concordando 

fundamentadamente com o resultado final da perícia. 

 

Esta atuação ministerial se apresenta em contraponto à atuação displicente da Advocacia 

Geral do Estado, que se manifestou por 9 (nove) oportunidades neste processo, sem 

apresentar assistentes técnicos, sem apresentar quesitos, sem questionar o conteúdo da 

prova produzida, ao contrário, manifestando sem fundamentar sua concordância com o 

laudo produzido na manifestação de pg.374, datada de 30/06/2023. 

 

Por outro lado, acerta a AGE no seu posicionamento ao estabelecer que “as questões 

atinentes às conclusões da perícia terão como sede eventual ação principal (judicial ou 

administrativa) que porventura vier a ser proposta, na qual o julgador irá valorar a qualidade 

da prova colhida.” 

 

Com isto, cá estamos os conselheiros da CNR do COPAM, na condição de decisores do 

processo administrativo em curso que deverá valorar as conclusões da perícia 

apresentada, para decidir se o recurso apresentado pelo Sr. Décio Bruxel deve ou não ser 

provido. 

 

Disto isso, passa-se à análise do recentíssimo parecer técnico IEF/NAR PATOSDEMINAS nº. 

13/2024. 

 



 
 

2.2) Parecer Técnico IEF/NAR PATOSDEMINAS nº. 13/2024 

 

Primeiramente, o Parecer Técnico se ateve ao laudo apresentado pelo Instituto Prístino no 

processo de produção de prova antecipada. Neste particular, cabe observar que tal laudo 

serviu dentro da ação apenas para formar a convicção do MPMG em concordar com o 

laudo pericial do perito oficial. 

 

Porém, convém pontuar alguns breves aspectos. Em particular, o IEF busca selecionar os 

pontos em que o instituto Prístino oferece críticas pontuais ao inventário florestal elaborado 

pelo empreendedor, ao mesmo tempo em que busca desconstituir as conclusões do Laudo, 

entendendo que a classificação foi feita de maneira absolutamente incorreta pelo Instituto 

Prístino. Trata-se de demonstração de incoerência técnica por parte do órgão.  

 

 

Impende replicar algumas dessas conclusões do laudo do instituto prístino: 

 

“Portanto, conclui-se que a fisionomia observada é classificada como 

Mata de Galeria. Tal classificação está baseada nas espécies mais 

frequentes observadas, as quais são típicas desta fisionomia (Anexo I); 

pela inserção em matriz de Cerrado circundada por campos hidromórficos, 

portanto, em geral ocorre uma transição brusca com formações savânicas 

e campestres; pela localização no fundo do vale e ao longo das drenagens 

formando galeria; pela topografia; e pelas características de inundação do 

local devido variações na altura do lençol freático ao longo do ano. Esses 

atributos, de acordo com a descrição de Ribeiro & Walter (2008), 

classificam especificamente a vegetação observada como Mata de Galeria 

Inundável.” (pg 340 da ação de produção de prova antecipada- grifo nosso) 

 

“3. A vegetação da área cuja supressão foi pleiteada pelo Processo 

Administrativo nº 2100.01.0026999/2021-91 pode ser classificada como 

floresta estacional semidecidual ou decidual, ou floresta ombrófila densa, 

mista ou aberta, considerando os parâmetros de composição e estrutura 

indicados na Resolução CONAMA nº 392/2007? 

 

A vegetação da área pleiteada é classificada como Mata de Galeria sob 

o domínio fitogeográfico do Cerrado, portanto não pode ser 

classificada como nenhuma das seguintes fisionomias: floresta 

estacional semidecidual ou decidual, ou floresta ombrófila densa, 

mista ou aberta.” (pg. 348 da ação de produção de prova antecipada- grifo 

nosso) 

 



 
 

“6. O que são encraves florestais da Mata Atlântica, nos termos da Lei 

Federal nº 11.428/2006 e do mapa de aplicação da respectiva norma, 

elaborado pelo IBGE, considerando a nota explicativa existente no referido 

mapa? Estes encraves podem ocorrer no interior do bioma Cerrado e no 

Estado de Minas Gerais? 

 

(...) 

 

Portanto, conforme a Nota Explicativa IBGE21, as tipologias de vegetação 

às quais se aplica a Lei 11.428, de 2006, são aquelas que ocorrem 

integralmente no Bioma Mata Atlântica, bem como as disjunções vegetais 

existentes no Nordeste brasileiro ou em outras regiões [...]. No Bioma 

Cerrado as seguintes formações florestais nativas (disjunções): 

Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Estacional Decidual e 

Refúgios Vegetacionais.” (pg. 352 da ação de produção de prova 

antecipada- grifo nosso) 

 

“Conclui-se que a fisionomia vegetal - situada na Área de Preservação 

Permanente de curso d’água, situada na Fazenda São Gabriel e 

Fazenda Onça em Presidente Olegário – é Mata de Galeria sob o 

domínio fitogeográfico do Cerrado. Tal classificação está baseada nos 

parâmetros listados abaixo, os quais classificam especificamente a 

vegetação observada como Mata de Galeria Inundável, de acordo com a 

descrição de Ribeiro & Walter (2008): 

• Registro das espécies mais frequentes observadas, as quais são típicas 

desta fisionomia (Anexo I); 

• Inserção em matriz de Cerrado situada ao lado de um campo hidromórfico, 

e ocorrendo em uma transição brusca entre formações savânicas e 

campestres; 

• Localização em fundo do vale e ao longo da drenagem formando uma 

galeria; e 

• Pela topografia e características de inundação do local devido variações 

na altura do lençol freático ao longo do ano.” (pg. 353 e 354 da ação de 

produção de prova antecipada- grifo nosso) 

 

 

Ademais, é curioso o ataque pelo IEF à qualidade amostral do inventário florestal, sob o 

prisma de suficiência e aspectos de homogeneidade ou heterogeneidade do maciço 

florestal, quando no próprio Parecer nº 42/IEF/NAR PATOSDEMINAS/2021, lança a 

seguinte informação, na página 6, logo após a imagem de satélite que identifica as parcelas 

feitas: 

“Apesar das parcelas terem sido lançadas somente em um extremo de 

onde pretende-se construir o barramento (em vermelho), percebe-se pela 

imagem satélite do Google Earth (figura 8) e também pela vistoria in loco 



 
 

realizada que a vegetação é homogênea ao longo de toda a área delimitada 

para o barramento.” 

 

Quanto ao laudo do perito oficial do juízo, o IEF busca simplesmente descartá-lo com base 

no laudo do Instituto Prístino, alegando incorretamente que o laudo do MPMG diverge do 

laudo do perito oficial, quando a todo tempo apresenta-se convergência quanto à 

caracterização. Única divergência seria para questões relativas à metodologia do inventário 

do empreendedor, que ao final mostraram-se irrelevantes para a mesma conclusão: trata-

se de mata de galeria inserida no Bioma cerrado, que não se configura como um 

encrave do Bioma Mata Atlântica.  

 

Se o MPMG não pontuou divergência no processo de produção da prova, e tampouco o 

IEF, apesar de ter se manifestado nesses autos por 9 vezes, não cabe pretender 

apresentar divergências técnicas fora dos autos. 

 

Com efeito, o perito do Juízo, Armando Mellilo Filho, pontua ao responder o primeiro 

quesito do MPMG que dos autos do processo administrativo (para além das próprias 

posições técnicas do perito), “fica evidente que o inventário florestal vistoriado pelo órgão 

ambiental não foi indeferido, não apresentando, diante da vistoria, objeções/destaques em 

relação aos resultados e/ou metodologia como transcrito no parecer único.” (pg 302 dos 

autos da produção de prova antecipada). 

 

Evidentemente, nesta matéria, não pode agora o IEF se valer da própria torpeza para 

pretender apontar defeitos no inventário que ele mesmo validou.  

 

Importante ressaltar a conclusão do perito do juízo ao responder ao quesito 4 do MPMG:  

 

“Caso a resposta ao quesito 3 seja negativa, como a fitofisionomia da área 

pode ser classificada? 

 

R.P.: Diante do exposto no Quesito 3 acima, considerando  todo o ambiente 

da área de influência, a classificação do fragmento como ‘Mata de Galeria’ 

seria o enquadramento apropriado para a área em questão, conforme 

conceituação apresentada no quesito 7 do Autor, por ser este fragmento 

característico do Bioma Cerrado.” 

 

Curiosamente, o IEF ao ser intimado deste laudo, dentro do curso da ação de produção de 

prova antecipada, não requereu qualquer informação complementar ao perito, dando-se 

por satisfeito, e se limitando a argumentar que não ressarciria honorários periciais.  



 
 

 

Por fim, o IEF apresenta informação equivocada no sentido de que a principal característica 

ecológica que determinará a vegetação, refere-se às espécies envolvidas, quando em 

verdade a Resolução CONAMA 392/2007 que o próprio IEF menciona traz uma série de 

atributos, dentre os quais as espécies indicadoras, atributos estes que devem ser avaliados 

em conjunto para análise da tipologia vegetacional, sem a preponderância de nenhum 

sobre os demais. Daí a necessidade de análise técnica como a que foi feita pelo 

Engenheiro Sérgio Vita, pelo Instituto Prístino e pelo Engenheiro Armando Mellilo Filho, 

todos com a mesma conclusão: trata-se de mata de galeria inserida no Bioma cerrado, 

que não se configura como um encrave do Bioma Mata Atlântica.  

 

2.3) Possibilidade do pedido de supressão de vegetação 

 

Feitas todas estas considerações, de fato, o IEF como órgão de assessoramento das 

decisões do COPAM, pode adotar o posicionamento que bem entender a respeito da 

matéria nos seus pareceres. Porém, a CNR do COPAM como órgão decisor é obrigado a 

considerar a perícia judicial apresentada, como peça técnica paradigma da sua decisão. 

 

Ao valorar a perícia apresentada, a tarefa se apresenta simples: A vegetação é claramente 

classificada como mata de galeria, e mata de galeria não é uma das tipologias 

vegetacionais a formar encraves ou áreas de tensão que atrairiam a aplicação da lei da 

mata atlântica mesmo fora do mapa do Bioma Mata Atlântica. 

 

Assim, temos que se trata de Mata de Galeria no Bioma Cerrado, o que afasta a incidência 

do regramento da Lei da Mata Atlântica, seja sob o prisma do texto da própria Lei da Mata 

Atlântica, seja sob o prisma doo Decreto 6.660/2008 que a regulamenta, seja sob o prisma 

da nota explicativa apócrifa do Mapa do IBGE. 

 

Assim, sob este aspecto a supressão requerida é passível de autorização e o recurso deve 

ser provido. 

 

2.4) Da reserva legal 

 

Um aspecto menor trazido nos vários pareceres do IEF é que há parte da reserva legal do 

imóvel localizada sobre área de APP. De fato, esta situação deve ser regularizada antes 



 
 

que se possa iniciar regularmente a supressão de vegetação. Para tanto, sugere-se a 

inclusão no DAIA correspondente de condicionante com o seguinte teor: 

 

Condicionante: “relocar a reserva legal da propriedade para que não haja sobreposição 

com área de preservação permanente” prazo: antes do início da supressão de vegetação. 

 

3) Conclusão: 

 

Por todo o exposto, somos favoráveis ao provimento do recurso administrativo para 

autorizar imediatamente a emissão do DAIA para supressão de vegetação na totalidade do 

que foi requerido no PA/SEI/N° 2100.01.0026999/2021-91, uma vez que o laudo pericial, o 

laudo do Instituto Prístino e Parecer Técnica do Sr. Sergio Vita, ART do processo 

administrativo confirma que a vegetação se trata de Mata de Galeria, fitofisionomia de 

Cerrado, localizada no Bioma Cerrado. 

Sugere-se, ainda a inclusão da seguinte condicionante: “relocar a reserva legal da 

propriedade para que não haja sobreposição com área de preservação permanente” prazo: 

antes do início da supressão de vegetação. 

É o parecer. 

 

Belo Horizonte, 20 de maio de 2024. 
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